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MINISTERIO DA FAZENDA
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Assunto DISTRIBUICAO POR DEPENDENCIA

Recorrente JUPPA & CIA.-LTDA ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, encaminhar o presente

processo para apensacdao ao de n°® 13975.000044/2003-15, para ser julgado juntamente com
aquele, em razao de dependéncia processual, nos termos do voto do Relator.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Marciel Eder Costa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa (presidente), Gustavo Junqueira Carneiro Ledo, Marciel Eder Costa, Luis Roberto
Bueloni Santos Ferreira, José de Oliveira Ferraz Corréa e Nelso Kichel.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, encaminhar o presente processo para apensação ao de n° 13975.000044/2003-15, para ser julgado juntamente com aquele, em razão de dependência processual, nos termos do voto do Relator.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente. 
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Marciel Eder Costa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa (presidente), Gustavo Junqueira Carneiro Leão, Marciel Eder Costa, Luis Roberto Bueloni Santos Ferreira, José de Oliveira Ferraz Corrêa e Nelso Kichel.
 
 
   
 Relatório
 
 Tratam os presentes de Auto de Infração aplicando multa pela não entrega da Declaração de Débitos e Créditos Federais � DCTF dos períodos relativos ao 1° e 2° semestres de 2005. Pela não entrega da referida obrigação acessória, ficou o contribuinte sujeito à sanção no valor de R$ 1.000,00 (R$ 500,00 para cada obrigação acessória descumprida).
 Intimado do lançamento, apresentou sua impugnação alegando que a sociedade empresária era optante pelo SIMPLES no período e estaria desobrigada à entrega da DCTF e sujeita tão somente à entrega da PJSI, atestando desde logo que esta se encontra entregue no prazo legal. 
 Alega ainda que houve exclusão indevida do sistema simplificado de pagamentos de tributos federais (SIMPLES) e que o processo administrativo fiscal 13975.000044/2003-15 trata de sua reinclusão.
 Incitada a se manifestar do reclamo, assim concluiu a 3a turma julgadora da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Florianópolis (e-fls. 21/22):
 O lançamento fiscal foi efetuado nos termos do inciso II do § 3º do art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, devido à falta de apresentação das DCTF relativas aos dois primeiros trimestres de 2005.
 Conforme relatado, a Contribuinte alega que no período em questão �era optante do Simples Federal, estando assim desobrigada a entrega da DCTF�. Informa, ainda, que foi excluída do Simples, e que requereu sua reinclusão por meio do processo nº 13975.000044/2003-15.
 A partir do Acórdão no processo indicado pela Contribuinte, bem assim da informação extraída do Sistema Sivex (que controla as exclusões do Simples), conclui-se que a Impugnante encontrava-se enquadrada no regime simplificado apenas entre 1º de janeiro de 2003 e 31 de dezembro de 2004.
 Portanto, no período abrangido pelas multas ora impugnadas (1º e 2º trimestres de 2005) a Contribuinte encontrava-se obrigada à apresentação da DCTF, razão pela qual é de se julgar improcedente a presente impugnação, para manter crédito tributário exigido.
 
 Intimada do Acórdão que julgou improcedente a impugnação em 02/03/2012 (e-fls. 26) apresentou Recurso Voluntário em 03/04/2012 (e-fls 27/35) alegando que os supostos débitos que motivaram a exclusão do SIMPLES estavam parcelados pelo REFIS, havendo reconhecimento judicial de que inclusive, estavam decaídos. Alega que, dos valores pagos no parcelamento evidencia-se que o recorrente pagou até mais do que o saldo devedor efetivo, devendo a autoridade determinar a extinção da dívida e manter a sociedade empresária no SIMPLES, excluindo-se a imposição da multa em tela.
 É o relato do essencial.
 Voto
 Conselheiro Marciel Eder Costa, Relator.
 
 O recurso voluntário interposto é tempestivo e preenche aos requisitos de admissibilidade, pelo que dele, passo a tomar conhecimento.
 Como se extrai do relatório, a recorrente ficou sujeita à imposição de multa por falta na entrega da obrigação acessória DCTF por ter sido excluída do programa simplificado de pagamento de impostos e tributos federais - SIMPLES.
 Ocorre que, o processo n° 13975.000044/2003-15 que discute sobre a exclusão do SIMPLES da recorrente ainda não está definido, restando a este Conselho efetuar o julgamento.
 Ressalta-se que a Delegacia de origem já reconheceu a reinclusão no programa simplificado nos períodos de 2003 e 2004, restando o litígio na esfera administrativa em relação ao ano-calendário de 2005 naqueles autos, justamente o período em que se exigem as multas em tela.
 Veja-se que se tratam de situações dependentes; caso se mantenha a exclusão da recorrente do SIMPLES naqueles autos, a multa pela não entrega da DCTF restará consolidada e caso se reverta a decisão recorrida da DRJ, a multa será declarada indevida, eis que estaria o contribuinte sujeito a entrega de obrigação acessória diversa, denominada �PJ Simplificada - PJSI� que está devidamente comprovada nos autos como entregue.
 Assim, não há como julgar o ato decorrente (multa pela não entrega da DCTF, caracterizado como obrigação acessória de pessoa jurídica do regime de tributação �normal�) de um principal, (o regime de tributação a que está sujeito o contribuinte no período de apuração) fato último, que está indefinido.
 Ante o exposto, determino a juntada dos presentes autos por dependência aos autos do processo 13975.000044/2003-15 em atenção ao princípio da segurança jurídica.
 É como voto.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Marciel Eder Costa - Relator
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Relatorio

Tratam os presentes de Auto de Infracdo aplicando multa pela ndo entrega da
Declaragao de Debitos e Créditos Federais — DCTF dos periodos relativos ao 1° e 2° semestres
de 2005. Pela nio entrega da referida obrigacdo acessoria, ficou o contribuinte sujeito a sangao
no valor de R$ 1.000,00 (R$ 500,00 para cada obrigagdo acessoria descumprida).

Intimado do langcamento, apresentou sua impugnacao alegando que a sociedade
empresaria era optante pelo SIMPLES no periodo e estaria desobrigada a entrega da DCTF e
sujeita tdo somente a entrega da PJSI, atestando desde logo que esta se encontra entregue no
prazo legal.

Alega ainda que houve exclusdo indevida do sistema simplificado de
pagamentos de tributos federais (SIMPLES) e que o processo administrativo fiscal
13975.000044/2003-15 trata de sua reinclusao.

Incitada a se manifestar do reclamo, assim concluiu a 3" turma julgadora da
Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Florianopolis (e-fls. 21/22):

O langamento fiscal foi efetuado nos termos do inciso Il do § 3° do art.
7° da Lei n° 10.426, de 24 de abril de 2002, devido a falta de
apresentacdo das DCTF relativas aos dois primeiros trimestres de
2005.

Conforme relatado, a Contribuinte alega que no periodo em questdo
“era optante do Simples Federal, estando assim desobrigada a entrega
da DCTF”. Informa, ainda, que foi excluida do Simples, e que requereu
sua reinclusdo por meio do processo n° 13975.000044/2003-15.

A partir do Acorddo no processo indicado pela Contribuinte, bem
assim da informagdo extraida do Sistema Sivex (que controla as
exclusoes do Simples), conclui-se que a Impugnante encontrava-se
enquadrada no regime simplificado apenas entre 1° de janeiro de 2003
e 31 de dezembro de 2004.

Portanto, no periodo abrangido pelas multas ora impugnadas (1° e 2°
trimestres de 2005) a Contribuinte encontrava-se obrigada a
apresentacdo da DCTF, razdo pela qual é de se julgar improcedente a
presente impugnagdo, para manter crédito tributario exigido.

Intimada do Acérdao que julgou improcedente a impugnagao em 02/03/2012 (e-
fls. 26) apresentou Recurso Voluntario em 03/04/2012 (e-fls 27/35) alegando que os supostos
débitos que motivaram a exclusdo do SIMPLES estavam parcelados pelo REFIS, havendo
reconhecimento judicial de que inclusive, estavam decaidos. Alega que, dos valores pagos no
parcelamento evidencia-se que o recorrente pagou até mais do que o saldo devedor efetivo,
devendo a autoridade determinar a extingdo da divida e manter a sociedade empresdria no
SIMPLES, excluindo-se a imposi¢do da multa em tela.

E o relato do essencial.
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Voto

Conselheiro Marciel Eder Costa, Relator.

O recurso voluntario interposto ¢ tempestivo e preenche aos requisitos de
admissibilidade, pelo que dele, passo a tomar conhecimento.

Como se extrai do relatorio, a recorrente ficou sujeita a imposicao de multa por
talta na entrega da obrigagdo acessoria DCTF por ter sido excluida do programa simplificado
de pagamento de impostos e tributos federais - SIMPLES.

Ocorre que, o processo n° 13975.000044/2003-15 que discute sobre a exclusdo
do SIMPLES da recorrente ainda ndo estd definido, restando a este Conselho efetuar o
julgamento.

Ressalta-se que a Delegacia de origem ja reconheceu a reinclusdo no programa
simplificado nos periodos de 2003 e 2004, restando o litigio na esfera administrativa em
relagdo ao ano-calendario de 2005 naqueles autos, justamente o periodo em que se exigem as
multas em tela.

Veja-se que se tratam de situacdes dependentes; caso se mantenha a exclusao da
recorrente do SIMPLES naqueles autos, a multa pela ndo entrega da DCTF restara consolidada
e caso se reverta a decisdo recorrida da DRJ, a multa serd declarada indevida, eis que estaria o
contribuinte sujeito a entrega de obrigacdo acessoria diversa, denominada “PJ Simplificada -
PJSI” que esta devidamente comprovada nos autos como entregue.

Assim, ndo ha como julgar o ato decorrente (multa pela ndo entrega da DCTF,
caracterizado como obrigacao acessoOria de pessoa juridica do regime de tributacdo “normal”)
de um principal, (o regime de tributacdo a que estd sujeito o contribuinte no periodo de
apuracao) fato ultimo, que est4 indefinido.

Ante o exposto, determino a juntada dos presentes autos por dependéncia aos
autos do processo 13975.000044/2003-15 em atengdo ao principio da seguranca juridica.

E como voto.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Marciel Eder Costa - Relator



